Of. nº            /GP. 
Porto Alegre,        de maio de 2017.

Senhor Presidente:

É com imensa satisfação que encaminho a Vossa Excelência e seus Dignos Pares o presente Projeto de Lei, que visa obter autorização, desse Poder Legislativo, para a concessão, aos Agentes Comunitários de Saúde, de recursos repassados pela Secretaria Estadual da Saúde, referentes ao adicional à Estratégia de Agentes Comunitários de Saúde  (EACS) ou Estratégia Saúde da Família (ESF), a título de incentivo financeiro adicional para o Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS/ESF).

A proposta se funda no art. 3º, § 1º da Portaria nº 319/2016, da Secretaria da Saúde do Estado do Rio Grande do Sul, que criou o Incentivo Financeiro Estadual Adicional à EACS ou ESF com Agente Comunitário de Saúde (ACS), no valor do repasse dos recursos da Assistência Financeira Complementar (AFC) da União.

Tal comando estabelece que o incentivo deve ser utilizado para o custeio da ESCS ou ESF com ACS, recomendando ainda, em razão da importância do trabalho do ACS para a qualificação da Atenção Primária em Saúde, que o valor do incentivo seja repassado integralmente aos referidos Agentes, a título de prêmio ou bonificação, exigindo, para tanto, a criação de lei municipal específica para este fim.

O mote norteador da propositura em tela é a extrema relevância do trabalho exercido pelos ACS na Atenção Primária à Saúde do Município de Porto Alegre, papel fundamental para a produção do cuidado em saúde e para o aumento da qualidade de vida dos usuários dos serviços de saúde.

Oportuno salientar que a matéria encontra azo na Lei Federal nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, a qual criou o incentivo financeiro com vistas ao fortalecimento de políticas afetas à atuação de agentes comunitários de saúde e de combate às endemias.

A Sua Excelência, o Vereador Cássio Trogildo,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre.
Nesta senda, mencionam-se as Portarias do Gabinete do Ministro Saúde (GM/MS) nºs 2.488/11, que aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica, para a Estratégia Saúde da Família (ESF) e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS), e 1.024/15, que define a forma de repasse dos recursos da Assistência Financeira Complementar (AFC) da União para o cumprimento do piso salarial profissional nacional dos ACS e do Incentivo Financeiro para fortalecimento de políticas afetas à atuação dos ACS, de que tratam os art. 9º-C e 9º-D da Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006.
Ao fim, imperioso repisar a competência do Município de prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população, insculpida no art. 30 da Magna Carta.

Isto posto, Senhor Presidente, dirijo-me respeitosamente a Vossa Excelência e a esta colenda Casa requerendo especial atenção ao presente Projeto de Lei, que visa a melhoria na prestação do serviço de saúde do Município de Porto Alegre, e, de forma consequente, na qualidade de vida da população porto-alegrense.

São estas, Sr. Presidente, as considerações que faço ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei à apreciação desta Casa, aguardando breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria.

Atenciosas saudações,

Nelson Marchezan Júnior,

Prefeito de Porto Alegre.

PROJETO DE LEI Nº             /17.
Autoriza o Poder Executivo Municipal a utilizar os recursos repassados pela Secretaria da Saúde do Estado do Rio Grande do Sul referentes ao adicional à Estratégia de Agentes Comunitários de Saúde (EACS) ou Estratégia Saúde da Família (ESF) com Agente Comunitário de Saúde, como incentivo financeiro adicional e dá outras providências.

Art. 1º  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a utilizar os recursos repassados pela Secretaria da Saúde do Estado do Rio Grande do Sul, referentes ao adicional à Estratégia de Agentes Comunitários de Saúde (EACS) ou Estratégia Saúde da Família (ESF) com Agente Comunitário de Saúde, como incentivo financeiro adicional para o Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS/ESF).

Art. 2º  O montante do repasse será advindo do valor recebido do Poder Executivo Estadual, conforme Portaria nº 391, de 8 de novembro de 2016.
Parágrafo único.  O montante será atualizado conforme os instrumentos normativos subsequentes publicados pelo Poder Executivo Estadual, referentes ao incentivo financeiro adicional efetivamente repassado ao Município.

Art. 3º  O Incentivo Financeiro poderá ser repassado na integralidade aos Agentes Comunitários de Saúde cadastrados no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), obedecendo o saldo disponibilizado pelo repasse, salvo disposição em contrário em regulamentação ou normatização da Secretaria Municipal de Saúde (SMS).

Parágrafo único.  O Incentivo Financeiro somente será pago aos Agentes Comunitários de Saúde enquanto perdurar o repasse realizado pelo Poder Executivo Estadual, cessando a obrigação da municipalidade em caso de término.

Art. 4º  O valor repassado por meio da presente lei não tem natureza salarial e não se incorporará à remuneração do Agente Comunitário de Saúde, não servindo de base de cálculo para o recebimento de qualquer outra vantagem funcional.

Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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